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PARECER JURÍDICO n° 280/2023/PGM 
PROCESSO n° 1297/2023/Guarda Civil 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 

Procuradoria Geral do Municí pio -PGM 

RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Procuradoria requisição de Parecer Juridico do Comando da Guarda 
Civil Municipal, acerca da viabilidade jurídica da admissibilidade do procedimento administrativo 
de inexigibilidade de licitação para aquisição de munição para as armas institucionais da Guarda 
Civil Municipal, contrato a ser celebrado entre a Prefeitura Municipal de Timon-Ma e a 

Companhia Brasileira de Cartuchos, com esteio no permissivo do art. 25, inc. I, da Lei de 
Licitações, em razão da exclusividade do fornecedor. 

Eo quanto basta a relatar. 

EMENTA: COMANDO DA GUARDA CIVIL 

MUNICPAL. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃo. 
AQUISIÇÃO DE MUNIÇÃO. PRODUTOR, EMPRESA 

OU REPRESENTANTE COMERCIAL EXCLUSIVO. 
ANÁLISE DE LEGALDADE E VIABILIDADE 
JURÍDICA. 

2- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Ante a legislação pertinente à matéria, inexigibilidade de licitação, estabelece o suscitado 
art. 25, inc. I, da Lei n° 8.666/93: 

fornecedor. 

Art. 25. É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
especial: 

(...) 

I-para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou 
o serviço, pelo Sindicato, Federaç�o ou Confederação Patronal, ou ainda, pelas 

entidades equivalentes; 

Depreende-se do texto legal, pois, que para a caracterização da inexigibilidade é 
imprescindível a comprovação da exclusividade do fomecedor. 

ln casu, a comprovação da exclusividade da empresa restou atestada através da Declaração 
de Exclusividade emitida pelo Sindicato Nacional das Indústrias de Materiais de Defesa, válida até 
04/09/2023. 

enn 

Portanto, superada a exigência legal atinente à dendonstração de exclusividade do 

De outra parte, deve ser cumprido o parágrafo único do ar!. 26 da Lei de Licitações, 
vejamos: 
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Art. 26. As dispensas previstas nos $$ 2° e 4° do art. 17 e nos incisos IIl a XXIV do art. 
24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8, deverão ser comunicados 
dentro de três dias à autoridade superior para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de cinco dias, como condição para eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, 
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 
I -caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 

quando for o cas0; 
II -razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço; 
IV -documento de aprovação dos projetos de pesquisa 
aos quais os bens estão alocados."(destacamos). 

Justificado o fornecedor e o ajuste do preço, acostado o Termo de Referência e demais 
documentos pertinentes, bemn como atestada a regularidade fiscal da empresa, através das certidões 
acostadas, o futuro contrato administrativo sujeitar-se-á às formalidades previstas no artigo 61 da 
Lei 8.666/93, bem como a publicação de seu extrato para que tenham eficácia plena, vejamos: 

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, 
a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da 
dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às 
cláusulas contratuais. 

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumnento de contrato ou de seus 
aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu 
valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. 

Tais formalidades foram devidamente observadas pelas partes. 

3 -CONCLUSÃO 

Pelo exposto, restrita a presente análise aos aspectos juridico-formais, manifestamo -nos pela 
inexigibilidade do procedimento de licitação para aquisição de munição para as armas 
institucionais da Guarda Civil Municipal. 

Sendo o que se tem por entendimento desta Procuradoria Geral. 

Timon(MA), em 23 de maio de 2023. 

Jo­o Santos da Costa 
Procurador Geral do Município 

Rua Odilo Costa, n 209 , Centro-Timon/MA 
Email: procuradoria@imon.ma.gov.br 
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